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Veto Total ao Projeto de Lei nº 615, de 2003

Mensagem nº 105 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 21 de setembro de 2005
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 615, de 2003, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.436.


A propositura obriga restaurantes e estabelecimentos afins a afixarem, em local visível, a quantidade média de calorias das porções alimentares, e dá outras providências. 


Cumpre salientar, inicialmente, consoante ressaltou a Secretaria da Saúde, que, de acordo com as diretrizes estabelecidas na Política Nacional de Alimentação e Nutri​ção, as ações dirigidas à adoção de práticas alimentares saudáveis devem dar especial atenção ao desenvolvimento do pro​cesso educativo permanente de forma a prevenir e evitar o agravamento de doenças crônicas, como as cardiovasculares, diabetes, e os distúrbios nutri​cionais.


Faz-se necessário, portanto, resgatar hábitos e práti​cas alimentares regionais ao consumo de alimentos locais de baixo custo e de elevado valor nutritivo, desde os primeiros anos de vida até a idade adulta e a velhice.


Nesse sentido, para que a alimentação tenha os requi​sitos essenciais ao atendimento das necessidades nutricionais, é indispensável que os alimentos sejam ingeridos em quantidade suficiente para cobrir as ne​ces​sidades calóricas e que contenham todos os nutrientes necessá​rios à forma​ção e à manutenção do organismo.


A obrigatoriedade da afixação em local visível da porção do alimento, conforme indicado no artigo 2º do projeto, em valores calóricos, não evita agravos à saúde, como diabetes e hipertensão, e nem pre​vine doenças carenciais (anemia e hipovitaminose).


O mais importante do que a obrigatoriedade em se afixar cartazes explicativos sobre a quantidade calórica existente em cada porção dos alimentos servidos é a adoção de campanhas educacionais, orien​tando a população a respeito dos problemas gerados pelos maus hábitos ali​mentares e dos benefícios proporcionados por uma alimentação saudável.


Além disso, conforme asseverou a Pasta, os cartazes pretendidos terão benefícios duvidosos, uma vez que apenas esclarecem sobre um dos aspectos da alimentação (necessidades calóricas), deixando de lado todas as demais considerações importantes para a boa nutrição (tipos de nu​trien​tes, ingestão proporcional de nutrientes, adequação à idade e outras ca​racte​rísticas dos cidadãos, como doenças e estado nutricional).


De fato, este tipo de cartaz poderá ocasionar dietas inadequadas pela população, baseadas unicamente na quantidade de calorias existentes nos alimentos.


Desse modo, todo o esforço para que restaurantes e estabelecimentos similares do Estado cumpram as obrigações contidas no projeto teria reduzida utilidade, não representando ganho significativo à me​lhoria da saúde pública. 


Como se vê, não se trata de simplesmente induzir as pessoas a reduzirem o número de calorias ingeridas, tal como preconiza a me​dida, a qual impõe obrigação de difícil cumprimento, por parte de impor​tante segmento comercial do Estado. 


Expostos os fundamentos do veto ao Projeto de lei nº 615, de 2003, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta conside​ração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

